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MENSAGEM Nº 082/2018
Excelentíssimo Senhor Presidente



Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei que “Altera a Lei nº 3.971, de 22 de fevereiro de 2006, que “Institui o Comitê de Vigilância às Mortes Materna e Infantil na forma que especifica”.


Esta propositura, oriunda do expediente administrativo nº 2.044/05, visa aprimorar as necessidades e condições apresentadas na Lei Municipal nº 3.971/2006, que tem como objetivo gerenciar o Programa de Vigilância às Mortes Materna e Infantil no Município, monitorando as mortes de mulheres em idade fértil e de crianças menores de 01 ano de idade. 


Referida legislação, sancionada em 2006, sofreu, pelo tempo decorrido, sua desatualização, até mesmo pelo surgimento no Município, de novos estabelecimentos de atendimento na área da saúde, os quais podem contribuir de forma positiva, ao mencionado Comitê. Neste sentido, entende-se imprescindível a participação desses serviços de atenção à saúde do Município.


Ressalte-se que, de acordo com pesquisas realizadas, a maior parte das mortes infantis é composta por óbitos considerados evitáveis. A análise da mortalidade por causas evitáveis permite uma avaliação das condições de vida e saúde e provê subsídios para implantação de intervenções direcionadas às necessidades desse grupo populacional. 

Sendo assim, o Comitê é um instrumento de gestão que permite avaliar a qualidade da assistência à saúde prestada à gestante e à criança, no primeiro ano de vida, visando subsidiar as políticas públicas e as possíveis ações de intervenção, bem como obter a participação de entidades diretamente ligadas a área da saúde em nosso Município.

Importante salientar, que os membros do Comitê de Vigilância às Mortes Materna e Infantil deverão ser indicados pelos diversos segmentos que representam, e nomeados pelo Chefe do Poder Executivo, que designará, dentre eles, o Coordenador.

 

Em face da relevância da medida proposta, de justo, real e legítimo interesse público e pelos motivos expostos, solicito que a sua apreciação se faça em regime de urgência, na forma das disposições constantes do artigo 52, da Lei Orgânica do Município de Valinhos, plenamente justificada, de modo a possibilitar o desenvolvimento da Administração Pública.



Ante o exposto, coloco-me à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.



Valinhos, 26 de novembro de 2018.
ORESTES PREVITALE JUNIOR
Prefeito Municipal

Anexos: 
Projeto de Lei
Ao

Excelentíssimo Senhor

ISRAEL SCUPENARO
Presidente da Egrégia Câmara Municipal

Valinhos/SP 

PROJETO DE LEI

Altera a Lei nº 3.971, de 22 de fevereiro de 2006, que “Institui o Comitê de Vigilância às Mortes Materna e Infantil na forma que especifica”.
ORESTES PREVITALE JUNIOR, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1°. A redação dos artigos 1º, 2º, 3º e 4º da Lei nº 3.971/2006, que “institui o Comitê de Vigilância às Mortes Materna e Infantil na forma que especifica”, é modificada, passando a vigorar na seguinte conformidade:

Art. 1º. [...]

§ 1º. [...]

§ 2º. O Comitê de Vigilância às Mortes Materna e Infantil possui caráter fundamentalmente interinstitucional e multiprofissional, sua  atuação é técnico-científica, sigilosa, não coercitiva ou punitiva, com função educativa.
Art. 2º. Compete ao Comitê de Vigilância às Mortes Materna e Infantil:

I. organizar e avaliar as taxas de mortalidade materna e infantil do Município;
II. analisar as informações coletadas, apresentando os resultados apurados à DRS VII – Campinas, quando solicitado;
III. assessorar, promover e acompanhar a evolução do sistema de informação e análise dos indicadores;
IV. sugerir e orientar à Secretaria da Saúde a adoção de indicadores e parâmetros com a finalidade de monitorar a mortalidade materna e infantil no âmbito Municipal;
V. identificar e recomendar à Secretaria da Saúde estratégias e medidas que auxiliem na redução dos índices de mortalidade materna e infantil;
VI. participar do planejamento, programação e organização da rede regionalizada e hierarquizada do SUS (Sistema Único de Saúde), em articulação com a Coordenação Estadual de Vigilância às Mortes Materna e Infantil com a disponibilização de dados.
Art. 3º. Constituem atribuições do Comitê de Vigilância às Mortes Materna e Infantil:
I. detectar as taxas de mortalidade materna e infantil do Município;
II. realizar o diagnóstico local das mortalidades materna e infantil, incluindo seus componentes, os principais problemas relacionados e a distribuição das ocorrências no Município;

III. disponibilizar para a Secretaria de Saúde os resultados das investigações de óbitos materno e infantis, com elaboração de relatório;

IV. incentivar a criação de Comitês de Investigação de Óbitos nas unidades hospitalares;

V. avaliar as documentações referentes aos óbitos de mulheres entre 10 e 49 anos, de crianças entre 0 e 5 anos, e natimortos ocorridos e de residentes em Valinhos;

VI. realizar reuniões periódicas para discussão dos óbitos materno e infantil;

VII. incentivar a execução das medidas e estratégias recomendadas;
VIII. elaborar Regimento Interno.
Art. 4º. O Comitê de Vigilância às Mortes Materna e Infantil será constituído por representantes das diversas instituições relacionadas com a atenção à saúde da população do Município.
§ 1°. As representações do Comitê de Vigilância às Mortes Materna e Infantil serão objeto de Decreto.

§ 2º. Os membros do Comitê de Vigilância às Mortes Materna e Infantil serão indicados pelos diversos segmentos que representam, sendo nomeados pelo Chefe do Poder Executivo, que designará o Coordenador.

§ 3º. O mandato dos membros terá a duração de dois anos, permitidas reconduções sucessivas.

Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3°. Revoga-se a Lei nº 3.971, de 22 de fevereiro de 2006.

Prefeitura do Município de Valinhos,
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